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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA em face de sentença do Juízo Federal da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Marabá/PA que, em ação declaratória de produtividade e nulidade de procedimento administrativo de desapropriação de imóvel rural, julgou procedentes os pedidos iniciais, dando pela nulidade do decreto expropriatório e demais atos dele decorrentes. 

O apelante reputa violadas as prescrições dos arts. 5º, XXIII, 184, caput, e 186, I e II, da Constituição Federal, suscitando, preliminarmente, falta de interesse de agir, dada a natureza prejudicial e o “amplo caráter cognitivo” da ação de desapropriação, em cujos autos será possível a discussão de qualquer matéria de interesse da defesa, a exemplo da produtividade do imóvel. 

No mérito, alega a autarquia, em síntese, que a segunda ocupação do imóvel por invasores, ocorrida em momento posterior à vistoria de avaliação empreendida por sua equipe técnica, não interferiu na aferição da produtividade, não representando óbice à desapropriação. Segue dizendo ser ilegítima a subtração da parcela atinente a uma reserva legal não preservada da área total, afigurando-se tecnicamente inviável, ademais, que o GUT atinja um índice superior a 100% (cem por cento). 

Ainda de acordo com o recorrente, a área de reserva legal da propriedade, conquanto estivesse averbada na matrícula do imóvel, não se encontra individualizada, devendo por isso ser tida como aproveitável para fins de cálculo dos índices de produtividade. 

Considerando inaplicável à hipótese a disposição do art. 66 do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), uma vez que o proprietário não pode ser premiado pelo desmatamento em áreas protegidas, o apelante salienta que a inobservância da condicionante de adequado uso dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente implica descumprimento da função social, donde a sujeição do imóvel à desapropriação (art. 186, II, da Constituição de 1988).

A imissão do INCRA na posse do imóvel, determinada nos autos da ação de desapropriação, foi suspensa por força do julgamento proferido no AI 0046712-63.2012.4.01.0000, cujo acórdão transitou em julgado em 18/12/2015, conforme se verifica de consulta ao sistema de informações processuais deste Tribunal.

Pugna pela redução dos honorários advocatícios, fixados que estes foram em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), nos moldes do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 1973.

Contrarrazões apresentadas pelos autores (fls. 898/905) e por Agropecuária Santa Bárbara Xinguara S/A, promitente compradora do imóvel que fora admitida na lide como assistente litisconsorcial daqueles.

O Ministério Público Federal, em parecer do Procurador Regional da República Marcus da Penha Souza Lima, manifesta-se pelo parcial provimento da apelação (fls. 938/950).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO (RELATOR CONVOCADO):  Pretende o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA a reforma da sentença que julgou procedente o pedido para anular o procedimento administrativo de desapropriação do imóvel rural de propriedade dos autores, declarando-o produtivo nos termos do art. 185, II, da Constituição Federal de 1988 c/c art. 6º, §§ 1º e 2º da Lei 8.629/93.

No tocante à alegada falta de interesse processual dos autores para requerer a declaração de produtividade de seu imóvel, à asserção de que o tema poderá ser discutido na demanda expropriatória já ajuizada, não assiste razão ao apelante.

É consabido que a ação de desapropriação, em razão justamente do seu estreito âmbito cognitivo, não comporta a discussão de questões outras que não as relacionadas ao valor da indenização e eventuais vícios do processo, devendo tudo o mais ser examinado em ação própria (Decreto-lei 3.365/41, art. 20).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONHECIMENTO (PROCEDIMENTO ORDINÁRIO). DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. POSSIBILIDADE.

1. Incontroverso nesta Corte que o expropriando tem o direito de debater a produtividade do imóvel em ação autônoma, distinta da Ação de Desapropriação. Caso deixe para discutir a matéria no próprio bojo da expropriatória, é muito provável que a imissão provisória do Poder Público na posse, com assentamento de famílias, mostre-se irreversível. (Nesse sentido: REsp 1206629/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011.) 

2. Incide, portanto, ao caso, o enunciado 83 da Súmula desta Corte (Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.), aplicável, também, aos Recursos Especiais interpostos pela alínea "a", segundo a jurisprudência deste Tribunal.

(Precedentes: AgRg no Ag 1414089/SC, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 01/02/2012; AgRg no AREsp 15.932/MA, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 01/12/2011, DJe 07/12/2011).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 85621/BA, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. DISCUSSÃO QUANTO À PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. AÇÃO AUTÔNOMA, DISTINTA DA DESAPROPRIATÓRIA. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DA CAUTELAR.

1. Admite-se, excepcionalmente, o abrandamento das Súmulas 634 e 635 do STF para conhecer de Medidas Cautelares relativas a Recursos Especiais pendentes de juízo de admissibilidade na origem, se houver grave risco de o provimento jurisdicional final ficar prejudicado.

2. O particular pretende discutir, em ação própria, a produtividade de seu imóvel, que está sendo desapropriado para fins de reforma agrária. Esse direito já foi reconhecido pelo STJ ao julgar um primeiro Recurso Especial, concernente a decisão interlocutória que diz respeito a essa mesma demanda (REsp 1.165.886/ES), conforme jurisprudência pacífica do STJ, o que demonstra o fumus boni iuris. 

3. É verdade que, ao julgar a Rcl 4.227/ES, a Segunda Turma reconheceu que o acórdão, no citado REsp 1.165.886/ES, não produziu efeito, pois já havia sido proferida sentença no processo originário (o Recurso Especial, como dito, referia-se a decisão interlocutória).

4. De qualquer forma, a jurisprudência que fundamentou o julgamento daquele Recurso Especial subsiste em favor dos particulares: é possível a discussão acerca da produtividade do imóvel em ação autônoma, distinta da Ação de Desapropriação, exatamente para que eventual produtividade possa ser reconhecida judicialmente antes da imissão do Poder Público na posse do imóvel, o que pode ser irreversível.

(..) 8. Reconheço e defendo a necessidade de celeridade no processo expropriatório. Entretanto, dadas as peculiaridades deste caso, entendo razoável emprestar efeito suspensivo ao Recurso Especial até seu julgamento.

9. Medida Cautelar procedente.

(MC 17519/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/06/2011)

Rejeito, pois, a preliminar de ausência de interesse de agir.

No que diz respeito ao mérito, o acolhimento do pleito assentou-se nas seguintes premissas: a) tendo a “Fazenda Itacaiúnas” sido objeto de esbulho em 2009, não era dado ao INCRA, sem ofensa ao disposto no art. 2º, §6º, da Lei 8.629/93, dar seguimento ao processo administrativo que culminou com a expedição do decreto expropriatório; b) o imóvel foi pericialmente classificado como grande propriedade produtiva, apresentando índices de GUT e de GEE que atendem ao mínimo exigido pelo art. 6º da Lei 8.629/93; e c) a propriedade atende às exigências da legislação ambiental, não sendo a inadequada utilização dos recursos naturais nele disponíveis bastante para justificar, autonomamente, a sua desapropriação para fins de reforma agrária.

Nos termos do art. 2º, §6º, da Lei 8.629/93, "O imóvel rural de domínio público ou particular objeto de esbulho possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo não será vistoriado, avaliado ou desapropriado nos dois anos seguintes à desocupação, ou no dobro desse prazo, em caso de reincidência (...)”.

O imóvel rural “Fazenda Itacaiúnas” fora alvo de esbulho possessório em 2003, tendo a autarquia agrária respeitado o lapso temporal estabelecido pelo legislador no que diz com a paralisação do procedimento expropriatório, tal como admitem os autores na exordial.

Realizada a vistoria administrativa da propriedade em setembro de 2008, sobreveio uma segunda ocupação que, malgrado confirmada em contestação, mostrou-se, na concepção do apelante, “diminuta, incapaz de interferir significativamente na administração do imóvel, o que não veda a continuidade da desapropriação” (fl. 83).  

O fato de ser a invasão superveniente à vistoria não afasta a incidência daquele preceptivo legal, na linha do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, condensado na Súmula 354.
 Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. INVASÃO DO IMÓVEL. SUSPENSÃO DO PROCESSO DE EXPROPRIAÇÃO. OCORRÊNCIA DO ESBULHO E MOMENTO DO FATO. PREMISSAS FÁTICAS FIRMADAS NO ACÓRDÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 354/STJ.

1. A existência do esbulho possessório e a data em que a invasão ocorreu são premissas fáticas firmadas no acórdão do Tribunal de origem, não havendo necessidade de análise das provas dos autos para que se extraia tal conclusão. Inaplicável a Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que o imóvel rural não será vistoriado, avaliado ou desapropriado no caso de invasão motivada por conflito agrário, independentemente do momento da invasão.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1484050/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/05/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INVASÃO DO IMÓVEL RURAL. VISTORIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 2º, § 6º, DA LEI 8.626/93. SÚMULA 354/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 22/06/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve sentença que, por sua vez, julgara improcedente o pedido, em ação na qual o INCRA, ora agravante, postula seja autorizado o ingresso de seus técnicos no imóvel de propriedade da parte agravada, para realização de vistoria, com o objetivo de instruir procedimento administrativo preparatório de desapropriação para fim de reforma agrária. Conforme premissas fáticas adotadas pelo Tribunal de origem, o imóvel em questão fora objeto de duas invasões em período anterior à realização da vistoria pretendida pelo agravante, não tendo decorrido o prazo, previsto no art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93, para a realização de vistoria, após as invasões.

III. O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93, firmou entendimento no sentido de que "qualquer que seja a data da invasão, anterior ou posterior, ou mesmo sua extensão, se total ou mínima, o esbulho possessório acarreta a suspensão do processo expropriatório quanto aos atos mencionados no art. 2º, § 6º, da Lei n. 8.629/93" (STJ, AgRg no REsp 1.249.579/AL, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/09/2013). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.134.313/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/09/2016; REsp 1.414.484/PE, Rel.Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/06/2015; AgRg no AREsp 516.531/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015.

IV. "A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária" (Súmula 354/STJ).

V. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1479605/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15/02/2017)
Neste TRF1, há registro, entre outros, destes precedentes:  

A jurisprudência formada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça está assentada no sentido de que é vedada a vistoria, avaliação ou desapropriação de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo, independentemente do momento da invasão. Aplicação da Súmula 354/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1484050/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/05/2017; AgInt no AREsp 380822/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/04/2017.

AGTAG 0071347-06.2015.4.01.0000/GO, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Quarta Turma, e-DJF1 31/10/2017.

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL. IMÓVEL OBJETO DE INVASÃO APÓS VISTORIA FEITA PELO INCRA. VEDAÇÃO LEGAL AO PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO EXPROPRIATÓRIO. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DO STJ. 

1. A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária. (Súmula 354/STJ) 

2. A invasão do imóvel no curso do processo de desapropriação, mesmo após a realização de vistoria feita pelo INCRA, compromete a aferição judicial, sob o crivo do mais amplo direito de defesa, da real situação do bem quanto a sua produtividade, maculando a análise imparcial feita pelo Judiciário não somente quanto à justa indenização devida (evidente que a invasão é fator de depreciação do bem), mas também do próprio direito à desapropriação. Precedentes deste Tribunal e do STJ. 

3. Apelação e Remessa Oficial tida por interposta a que se nega provimento.

(AC 0044957-50.2012.4.01.3800/MG, Rel Juíza Federal Lilian Oliveira da Costa Tourinho (conv.), Terceira Turma, e-DJF1 24/04/2015, p. 4520)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. IMÓVEL INVADIDO. SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS. 

1. A suspensão do processo expropriatório, em face de esbulho ou invasão, pode ocorrer em qualquer das fases do processo, ou seja, durante a vistoria, avaliação ou desapropriação, na forma do § 6º, do art. 2o, da Lei nº 8.629/93. 

2. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal. 

3. (...). 

4. Sentença mantida. Apelações e remessa oficial desprovidas.

(AC 0052966-35.2011.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal I’talo Fioravanti Sabo Mendes, Quarta Turma, e-DJF1 18/06/2014, p. 369.

Em outra oportunidade, a Quarta Turma deste Regional proferiu acórdão de cujo voto condutor sublinho este excerto: 

(...) é inegável que a invasão, mesmo depois da vistoria, perturba e atrapalha a futura avaliação judicial, dado as possíveis alterações nas condições de uso do imóvel, tendo o STJ firmado o entendimento de que “diante da clareza da aludida norma [art. 2º, § 6º, da Lei nº 8.629/93], proibindo a vistoria, a avaliação ou a desapropriação nos dois anos seguintes à sua desocupação, ou no dobro desse prazo em caso de reincidência, não se pode interpretá-la de outra forma senão aquela que constitui a verdadeira vontade da lei, destinada a coibir as reiteradas invasões da propriedade alheia”; de sorte que “eventuais invasões motivadas por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo podem, sim, alterar o resultado das demandas dessa natureza, mesmo após concluída a vistoria administrativa, em prejuízo do direito que tem a parte expropriada de comprovar que a sua propriedade é produtiva, insuscetível, portanto, de desapropriação para fins de reforma agrária, nos termos do art. 185, II, da Constituição Federal” (REsp nº 819.426/GO, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 11/06/2007 p. 275).

No mesmo julgamento ficou assim consignado:

A lei manda até mesmo excluir do Programa de Reforma Agrária quem, já tendo sido beneficiado com lote em Projeto de Assentamento, ou sendo pretendente desse beneficio como inscrito em processo de cadastramento e seleção de candidatos ao acesso à terra, vier a ser identificado como participante direto ou indireto em conflito fundiário que se caracterize por  invasão  ou esbulho de imóvel rural do domínio público ou privado em fase de processo administrativo de vistoria ou avaliação para fins de reforma agrária , ou que esteja sendo objeto de processo judicial de desapropriação em vias de imissão na posse. 

E, ainda, quem for efetivamente identificado como participante de invasão de prédio público, de atos de ameaça, sequestro ou manutenção de servidores públicos e outros cidadãos em cárcere privado, ou de quaisquer outros atos de violência real ou pessoal praticados em tais situações (Lei 8.629/93 – art. 2º, § 7º). 

Correta, portanto, a sentença, que tampouco merece reparos no concernente à qualificação do imóvel rural objeto dos autos como produtivo, afastando a incidência da desapropriação. 

Para que seja considerada produtiva e, pois, cumpridora de sua função social, a propriedade deve atingir Grau de Utilização da Terra – GUT superior a 80% (oitenta por cento). Já o Grau de Eficiência na Exploração – GEE precisa ser igual ou superior a 100% (cem por cento), conforme explicita o art. 6º da Lei 8.629/93, verbis:

Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente.

§ 1º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel.

§ 2º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por cento), e será obtido de acordo com a seguinte sistemática:

I - para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada produto pelos respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea;

II - para a exploração pecuária, divide-se o número total de Unidades Animais (UA) do rebanho, pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada Microrregião Homogênea;

III - a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos I e II deste artigo, dividida pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 100 (cem), determina o grau de eficiência na exploração.

Na hipótese em apreço, a perita apresentou o laudo de fls. 400/664, no qual concluiu ser produtivo e, pois, insuscetível de desapropriação o imóvel pertencente aos autores, tendo calculado os Graus de Utilização da Terra (GUT) e de Eficiência na Exploração (GEE) em 100% e 677,99%, respectivamente. Confira-se:

O imóvel rural ‘Fazenda Itacaiúnas’ cumpre a função social da propriedade, mediante o aproveitamento adequado e racional da terra, a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente, a observância das disposições que regulam as relações de trabalho e exploração eu favorece dos seus proprietários e dos seus trabalhadores, nos precisos termos do art. 186, incisos I a IV, da Constituição Federal e do artigo 9º, seus incisos e parágrafos na Lei nº 8.629, de 1993. (fl. 491)

O apelante, cujo laudo de vistoria considerara como área aproveitável também a parcela de reserva legal efetivamente preservada, teceu uma série de críticas ao trabalho da vistora judicial, o que levou o julgador a proferir a decisão de fls. 788/793, determinando a complementação da prova com vistas ao seguinte esclarecimento, relativo ao GUT:

1- Qual o Grau de Utilização da Terra – GUT, tendo por base o levantamento técnico feito pelos agentes do INCRA, conforme LAF juntado no Apenso II, considerando-se o eventual desrespeito da parte autora aos limites da área de Preservação Permanente e Área de Reserva Legal, levando em conta o apurado de 2.530,5014 ha de floresta remanescente, distinguindo, se possível, o que seria APP e ARL, bem como, excluindo-se do cômputo da área aproveitável, considerado o status da propriedade na época, somente aquilo que efetivamente estava preservado quando da vistoria preliminar pelo INCRA?

Ao recalcular os índices de produtividade, a expert retificou o GUT e o GEE
 e, confirmando sua anterior conclusão, manteve a classificação fundiária do imóvel como Grande Propriedade Produtiva (fls. 804/807). 

De acordo com o recorrente, a desconsideração da área de reserva legal que não fora identificada na respectiva averbação em cartório levou a um percentual de GUT tecnicamente inviável, premiando pelo indevido desmatamento proprietários que tiveram a intenção de utilizar toda a área do imóvel.

No concernente à inclusão da totalidade da área no cômputo do GUT, a pretensão do INCRA não deve prosperar. Impende destacar, por sua pertinência, a seguinte passagem da sentença em reexame:

(...) a não consideração pelo INCRA, no bojo do procedimento expropriatório, da área de reserva legal averbada à margem das inscrições de matrícula do imóvel à época da vistoria, fez com que referida área fosse, portanto, incluída integralmente como área aproveitável, aumentando, por conseguinte, o divisor da equação, influindo negativamente na aferição do índice de utilização da terra como um dos vetores de produtividade do imóvel rural. Nessa quadra, o cálculo constante do Laudo de Fiscalização Agronômico aparentemente descurou de normativos, pois os agentes da autarquia consideraram como Área Aproveitável 9.594,5664 ha, mediante a subtração de 432,5633ha de área de preservação permanente da área total medida do imóvel rural (10.027,1297ha), valor que ao que tudo até agora indica não era o efetivamente preservado (pois 47,5685ha de APP foram utilizados para pastagem), não considerando por dedução, contudo, área de reserva legal efetivamente preservada, dentro do total de 2.530,50,41ha de floresta remanescente que se indica no Laudo Agronômico Fiscal.

No presente caso, os autos indicariam que os proprietários do imóvel, efetivamente, não preservaram toda a reserva averbada nas matrículas dos imóveis (50% de 9.642,1349ha = 4.821,06745ha), contudo, é prudente que a área de reserva legal e de preservação permanente, para efeito de aferição de produtividade de imóvel rural, seja considerada em razão de sua efetiva existência, esta verificada pelos próprios agentes do INCRA no total de 2.530,5014ha, nos termos do inciso IV, do art. 10 da Lei 8.629/93, como áreas preservadas e protegidas por legislação relativa à conservação dos recursos naturais e à preservação do meio ambiente.

(...)

A questão, aliás, já havia sido enfrentada pela eminente Desembargadora Federal Mônica Sifuentes ao apreciar o pedido de efeito suspensivo formulado no Agravo de Instrumento 0050593-14.2013.4.01.0000, interposto contra a decisão parcialmente transcrita linhas acima. Consoante entendeu S. Exa. naquela oportunidade, nem mesmo a falta de averbação no registro imobiliário impede que a reserva legal seja excluída da área total do imóvel quando da aferição da produtividade (e-DJF1 17/01/2014):

A jurisprudência da Segunda Seção deste Tribunal é pacífica no sentido de que a exclusão da área de reserva legal para fins de cálculo da produtividade do imóvel objeto de desapropriação não está condicionada à averbação daquela área perante o cartório de registro de imóveis competente.

Nesse sentido, transcrevo os seguintes julgados:

DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. "FAZENDA SÃO MIGUEL". MUNICÍPIO DE UNAÍ/MG. LAUDO JUDICIAL. GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA - GUT E GRAU DE EFICIÊNCIA NA EXPLORAÇÃO - GEE QUE ATENDEM AS EXIGÊNCIAS LEGAIS. IMÓVEL PRODUTIVO. ÁREA DE RESERVA LEGAL EXISTENTE E AVERBADA APÓS A VISTORIA (...) 2. Nos termos do art. 16, § 2º, da Lei 4.771/1965 (Código Florestal) "A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área." 3. A Lei nº 8.629/1993, art. 10, IV, estabelece que a área de reserva legal é considerada como não aproveitável para fins de cálculo da produtividade do imóvel, sem, no entanto, condicionar sua exclusão ao fato de estar averbada no registro imobiliário. 4. Embora a área de reserva legal existente no imóvel tenha sido averbada após a vistoria administrativa, a mesma já vinha sendo preservada pela proprietária, fato esse inclusive constatado pelo INCRA por ocasião da vistoria, de modo que incensurável a sentença que a considerou inaproveitável no cálculo do Grau de Utilização da Terra - GUT do imóvel objeto da presente lide. 5. Apelação do INCRA e remessa oficial improvidas.(4ª Turma, AC 2002.38.00.011415-5//MG, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, e-DJF1 14.05.2010, p. 230.)

DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA. VISTORIA. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO DO REGISTRO DE IMÓVEIS. CÁLCULO DO GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA - GUT. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. AVERBAÇÃO TARDIA. 1. A Lei nº 8.629/93 considera a área de reserva legal não aproveitável para fins de cálculo da produtividade do imóvel, sem condicionar a exclusão ao fato de estar averbada no registro imobiliário (art. 10, IV).(...) (3ª Turma, AMS 2004.35.00.009080-8/GO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, DJ 02.06.2006.)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. AÇÃO CAUTELAR DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. RESERVA LEGAL ANTROPIZADA. GUT ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMÓVEL IMPRODUTIVO. 
1. As áreas de reserva legal para efeito de aferição de produtividade de imóvel rural incluído no Plano Nacional de Reforma devem ser aferidas em razão de suas efetivas existências, razão pela qual este Tribunal, em reiterados precedentes, tem reconhecido que a ausência de sua averbação no registro de imóvel não impede suas exclusões das áreas aproveitáveis.(...) (3ª Turma, AC 910720054013701/MA, Rel. Juiz Federal Convocado Evaldo de Oliveira Fernandes, filho, e-DJF1 06.05.2011.)

Cumpre ainda registrar, como bem observou a subscritora da sentença ao prestigiar o laudo pericial, que à exceção da matrícula 17.073-L-2, “todas as demais que compõem o imóvel tiveram as áreas de reserva legal devidamente averbadas (fl. 742)” (fl. 857).

Sobre o uso indevido da área de reserva legal - déficit ambiental tido por caracterizador do descumprimento da exigência constante do inciso II do art. 186 da Constituição Federal de 1988
 -, as razões da insurgência recursal não logram infirmar os fundamentos de que se valeu a firmatária da sentença para acolher o laudo pericial, reputando o imóvel imune à desapropriação. É que tal irregularidade, por si só, não se mostra suficiente a justificar a desapropriação de imóvel rural que, segundo a perícia, é produtivo.

Em outras palavras, a falha detectada em nada afeta a produtividade, que “imuniza, objetivamente, a propriedade rural quanto à desapropriação para fins de reforma agrária, devendo o proprietário, como previsto no artigo 185, parágrafo único, uma vez constatado o descumprimento das normas ambientais, ser compelido pelos órgãos competentes (...) a adotar as medidas necessárias ao cumprimento dos requisitos relativos a sua função social” (AC 0000297-04.2004.4.01.4300/TO, Rel. conv. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves de Carvalho, Quarta Turma, DJ 26/06/2007, p. 69).

Encarecendo esse posicionamento, confiram-se alguns precedentes desta Corte:

(...)

6. O imóvel em questão é uma grande propriedade rural produtiva, não se mostrando juridicamente possível, no âmbito do tratamento que a Constituição Federal vigente deu à propriedade produtiva, cogitar de sua desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária.

7. Apelação provida para anular o processo administrativo e declarar o imóvel em questão imune ao processo de desapropriação por interesse social, com inversão no ônus da sucumbência.

AC 0008860-50.2004.4.01.3600/MT, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 31/03/2017.

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. GRANDE PROPRIEDADE PRODUTIVA. RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA. INCLUSÃO NO CÁLCULO. CONFLITOS AGRÁRIOS. APRECIAÇÃO EM AÇÃO PRÓPRIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA AO ART. 20, § 4º DO CPC. I. O Laudo Agronômico de Fiscalização elaborado pelo INCRA é conclusivo no sentido de que os dados apurados para aferição dos Graus de Utilização (GUT) e da Eficiência na Exploração (GEE) do imóvel em questão (Lei 8.629/93) enquadram o imóvel rural como Grande Propriedade Produtiva, fato esse incontroverso, atestado pelo próprio INCRA, o que torna o imóvel insuscetível de desapropriação para fins de reforma agrária, nos termos do art. 185, II, da CF/88. II. "As áreas de reserva legal, ainda que não averbadas junto ao Registro de Imóveis, mas devidamente identificadas, devem ser consideradas como não aproveitáveis para fins de aferição da produtividade do imóvel. Precedentes desta Corte" (AC 2005.43.00.000059-1/TO). III. As irregularidades relativamente à inadequação da utilização dos recursos naturais e à ausência de preservação do meio ambiente não comprometem a função social da propriedade, visto que a propriedade produtiva é insuscetível de desapropriação-sanção, nos termos do art. 185, II, da CF (AC 0000297-04.2004.4.01.4300 / TO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, Rel. Conv. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (CONV.), QUARTA TURMA, DJ p.69 de 26/06/2007).

(...)

AC 0037008-48.2007.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Quarta Turma, e-DJF1 08/06/2016.

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROPRIEDADE PRODUTIVA. OBEDIÊNCIA AOS CRITÉRIOS LEGAIS. ART. 6º DA LEI 8.629/93. INTANGIBILIDADE À DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. ART. 185, II, DA CONSTITUIÇÃO. INFRINGÊNCIA À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE RESOLUÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. Os autores comprovaram, por perícia bem elaborada, que as conclusões do laudo de vistoria do INCRA, no sentido da improdutividade de sua propriedade, estavam erradas. De acordo com as disposições legais (art. 6º da Lei 8.629/93), a propriedade atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente.

2. Afastada a improdutividade, a terra é intangível à desapropriação para fins de reforma agrária, nos termos do art. 185, II, da Constituição.

3. As eventuais infringências à legislação trabalhista deverão ser tratadas em meios próprios, como a Justiça Trabalhista.

4. Apelo e remessa, tida por interposta, improvidos.

AC 0004173-23.2005.4.01.3300/BA, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, DJ 11/07/2006, p. 27.
No âmbito do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, colhe-se aresto assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. INCRA. NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. MÁ-CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS NA PROPRIEDADE. INOCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE.

A função social da propriedade não deve ser analisada em partes, mas como um todo, de modo que, no presente caso, uma vez passível de ser realizada a recuperação da área degradada, inclusive com a responsabilização dos infratores pelos danos ambientais causados, a desapropriação do imóvel rural produtivo não se mostra como a medida mais adequada.

APELREEX 5000099-06.2010.4.04.7203/SC, Rel. Cândido Alfredo Silva Leal Júnior, Quarta Turma. Data da decisão: 26/05/2015.
Já na 3ª Região, merece destaque o seguinte julgado:

(...) não há possibilidade jurídica de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária por mero descumprimento de legislação ambiental, ou seja, quando a propriedade rural é reconhecida como produtiva, porque tal espécie de desapropriação é prevista na Constituição Federal (arts. 184/191) apenas quando se apura a improdutividade do imóvel rural, conforme é expresso na norma do artigo 185, inciso II, que veda a desapropriação na hipótese de propriedade produtiva, pelo que seria incompatível com a Lei Maior uma legislação ou decisão judicial que permitisse tal espécie de desapropriação apenas por desatenção a normas ambientais; sendo o imóvel aqui sob exame PRODUTIVO, improcedente seria o pedido de desapropriação apenas pelo suposto descumprimento da legislação ambiental; (...)

EI 0021315-33.1998.4.03.6112/SP, Rel. Desembargador Federal Souza Ribeiro, e-DJF3 17/10/2018
Perguntada se o imóvel é cumpridor da função social “na vertente constitucional de preservação ambiental” (fl. 524, Quesito A), a perita assim se manifestou:

A Fazenda Itacaiúnas está dentro da área de consolidação das atividades produtivas, sendo considerada conforme explicado acima 50% de Reserva Legal. A perita entende também que dentro dos 50% a Propriedade cumpre a sua função social, pois o imóvel está devidamente legalizado junto ao órgão ambiental responsável pelo licenciamento das atividades produtivas no Estado do Pará a Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), inclusive com assinatura por parte do proprietário do Termo de Ajuste de Conduta (TAC), para a recomposição da área degradada, com isso foi chancela da Licença da Atividade Rural (LAR) de Nº 1840/2011.

Relativamente ao art. 66 do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012), sob cuja égide foi elaborado o laudo pericial e que o INCRA pretende inaplicável à espécie, a sentença, acertadamente, consignou que a norma “acaba por assegurar ao expropriado a chance de regularizar o imóvel em relação às regras ambientais, o que inviabiliza a desapropriação por interesse social como alternativa única no interesse da proteção do meio ambiente” (fl. 858).

No rigor dos termos, uma vez declarada produtiva a propriedade e sua imunidade à expropriação (CF, art. 185, II), melhor sorte não socorre o INCRA na pretensão de deflagrar o procedimento pelo viés do descumprimento da legislação ambiental, do que resulta inútil eventual discussão sobre a legitimação da autarquia por esse fundamento. Vem a calhar, a propósito, elucidativo voto proferido pelo ilustre Desembargador Federal Olindo Menezes na AC 0007014-55.2010.4.01.3901 (e-DJF1 DATA:16/10/2018):

No mérito, a questão consiste em saber se o INCRA tem legitimidade para aferir transgressões à natureza com o fito de se desapropriar o imóvel pelo descumprimento da sua função ambiental, independentemente de o imóvel ser produtivo ou não.

A sentença afastou a pretensão do INCRA, declarando que a autarquia, seja por estrutura, seja por regulamentação administrativa, não tem legitimidade para aferir transgressões à natureza com o fim de se desapropriar o imóvel pelo descumprimento da sua função social. (fl. 1.238).

Dúvida não resta de que o cumprimento da função social da propriedade passa também pela “utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente” (art. 186, II – CF), mas de fato a pretensão do INCRA, em sequenciar o procedimento de desapropriação apenas por esse quesito, não pode ser atendida, seja porque o imóvel foi classificado como propriedade produtiva (por ordem judicial), seja porque a Constituição veda a desapropriação agrária da propriedade produtiva (art. 185, II).

Nada impediria que o INCRA, e disso não cogita a apelação, dispondo de tempo e recursos materiais e humanos, pudesse eventualmente atuar em parceria com o IBAMA para a aferição do comprimento da legislação ambiental, para fins de desapropriação agrária, já que o poder-dever de fiscalização do cumprimento da legislação ambiental cabe à autoridade ambiental — IBAMA. 

Sequer há evidência de que tenha havido, no imóvel, fiscalização/autuação pelo órgão ambiental, menos ainda nas pretendidas dimensões da “degradação ambiental”, relacionadas à dimensão da cobertura vegetal. 

Sustenta a autarquia que o descumprimento de quaisquer dos aspectos da função social da propriedade rural autoriza a propositura da ação de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, exceto nos casos da pequena e média propriedade, desde que seu proprietário não possua outra (fl. 1.249) e, nessa premissa, advoga que é possível continuar com o procedimento administrativo nº 54600.001238/200/-88, instaurado para apurar a possibilidade de desapropriação do imóvel do apelado.

Quiçá não seja precisamente assim. Conforme expressamente disposto no texto da Constituição Federal, são insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária, além da pequena e média propriedade rural, a propriedade produtiva (art. 185, II). 

(...)

Acerca da transgressão às normas ambientais que ensejariam a pretensa desapropriação, que poderia ser tratada na forma acima referida, também deve ser prestigiada a sentença. 

Não haveria proporcionalidade em determinar a desapropriação do imóvel pelo fato da área de preservação permanente ser menor do que  deveria, mesmo porque se trata de tema reversível, lembrando que as prescrições do Código Florestal (do revogado e do novo) permitem a utilização de diversos institutos para a recomposição do débito ambiental, medidas que buscam, antes de tudo, a preservação do meio ou a sua recuperação e não a mera punição do infrator:

Na vigência da Lei 4.771/65 (Código Florestal), assim dispunha o seu art. 18: 

Art. 18. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o florestamento ou o reflorestamento de preservação permanente, o Poder Público Federal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o proprietário.
Também para essas áreas, abrem-se as seguintes opções ao proprietário da terra detentora de passivo ambiental, de acordo com o Código Florestal em vigor.

Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido no art. 12, poderá regularizar sua situação, independentemente da adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

I - recompor a Reserva Legal; 

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 

III - compensar a Reserva Legal.

Em suma, as invectivas lançadas contra a prova técnica e a sentença que a acolheu não se sustentam. O laudo pericial revela trabalho criterioso que, elaborado com equidistância dos interesses das partes por profissional da confiança do Juízo, levou em conta as diversas características da propriedade, atestando sua regularidade quanto ao cumprimento da função social. 
É dizer, estando a produtividade comprovada nos autos, a propriedade que se reveste dessa característica, independentemente de outras circunstâncias, não se sujeita à desapropriação por interesse social para reforma agrária, nos termos do art. 185, II, da Constituição Federal, donde o acerto da sentença e sua sintonia com a jurisprudência da 3ª e 4ª Turmas desta Corte Regional:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. "FAZENDA LAGOINHA". MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA. LAUDO JUDICIAL. GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA (GUT) E GRAU DE EFICIÊNCIA NA EXPLORAÇÃO (GEE) QUE ATENDEM ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. IMÓVEL PRODUTIVO. 1. Preenchidos os requisitos previsto no art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei 8.629/93, vale dizer, Grau de Utilização da Terral igual ou superior a 80% (oitenta por cento) e Grau de Eficiência na Exploração da terra igual ou superior a 100% (cem por cento), é considerada a propriedade rural produtiva, insuscetível, portanto, de desapropriação - Constituição da República: art. 185, II. 2. Laudo pericial, acolhido pela sentença recorrida, que, de forma fundamentada, concluiu ser o imóvel uma propriedade produtiva, não havendo o apelante em suas razões recursais apresentado elementos hábeis a descaracterizar a conclusão do perito. 3. Apelação e remessa oficial não providas.

AC 0000029-35.2017.4.01.3704/MA, Rel. Desembargador Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 01/06/2018

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. LAUDO OFICIAL. PROPRIEDADE PRODUTIVA. CÁLCULO DO GUT E DO GEE. INCLUSÃO DA PASTAGEM NATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Tendo o laudo oficial, realizado com metodologia técnica adequada, por perito da confiança do juízo, equidistante dos interesses imediatos das partes, positivado que o imóvel "Fazenda Rio dos Bois", em Silvânia/GO, constitui propriedade produtiva (GUT - 80,18% e GEE - 124,47%), deve ser prestigiada a sentença que acolhe o respectivo pedido, anulando o ato administrativo que o declarara de interesse social para fins de reforma agrária. 2. A área de pastagem nativa existente no imóvel deve ser considerada como área efetivamente utilizada para efeito de produtividade (Lei 8.629/93, art. 6, § 3º, II). A mesma sistemática pode ser adotada em relação à área de reserva legal, também coberta de gramíneas e leguminosas, utilizada para de rebanho. 3. Os honorários advocatícios, orçados em R$18.000,00, atendem aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, verba que, na ação de desapropriação, julgada extinta, foi fixada em idêntico valor, tudo importando a quantia (conjunta) de R$36.000,00, que expressa a monta de 1% (um por cento) do valor atribuído à causa de R$3.600.000,00. 4. Apelação e remessa oficial não providas.

AC 0007112-16.2009.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 16/12/2016

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. "FAZENDA CEDRO". MUNICÍPIO DE GOIÁS/GO. LAUDO JUDICIAL. GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA (GUT) E GRAU DE EFICIÊNCIA NA EXPLORAÇÃO (GEE) QUE ATENDEM ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. IMÓVEL PRODUTIVO.

1. Preenchidos os requisitos previstos no art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei 8.629/93, vale dizer, Grau de Utilização da Terral igual ou superior a 80% e Grau de Eficiência na Exploração da terra igual ou superior a 100%, é considerada a propriedade rural produtiva, insuscetível, portanto, de desapropriação (CF/88, art. 185, II).

2. Laudo pericial, acolhido pela sentença recorrida, que, de forma fundamentada, concluiu ser o imóvel Fazenda Cedro uma propriedade produtiva, não havendo o apelante em suas razões recursais apresentado elementos hábeis a descaracterizar a conclusão do perito.

3. Sentença mantida.

4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.

AC 0023505-11.2012.4.01.3500/GO, Rel. (conv.) Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha, Quarta Turma, e-DJF1 28/06/2016

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE PRODUTIVIDADE. LAUDO PERICIAL. GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA (GUT) E GRAU DE EFICIÊNCIA NA EXPLORAÇÃO (GEE) QUE ATENDEM ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. IMÓVEL PRODUTIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Correta a sentença que, baseada em laudo pericial produzido por profissional da confiança do Juízo e em estrita observância das normas técnicas pertinentes, declara produtivo e, pois, insuscetível de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, o imóvel rural que apresenta Grau de Utilização da Terra – GUT e Grau de Eficiência na Exploração – GEE superiores aos exigidos pela legislação pertinente.

2. Honorários advocatícios fixados em R$ 6.000,00 (seis mil reais), importância que, tendo em conta a natureza e a importância da causa, o trabalho desenvolvido pelos advogados e o tempo de tramitação do processo, atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3. Apelação e remessa oficial não providas.

AC 0001913-57.2002.4.01.3500/GO, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, e-DJF1 18/09/2015

Com relação aos honorários advocatícios a cargo da parte sucumbente, postos pelo sentenciante em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a condenação não deve ser alterada. A verba foi fixada em conformidade com o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 1973, atendidos os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, tendo ainda sido observados o valor, a natureza e complexidade da causa, bem como o intenso trabalho desenvolvido pelos patronos da parte autora. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial.

Traslade-se cópia deste julgamento para os autos da ação de desapropriação (0001155-87.2012.4.01.3901).

É como voto.
� Súmula 354/STJ: “A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma agrária.”


� AC 0013668-12.2006.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, e-DJF1 16/08/2017.


� O GUT e o GEE passaram a ser de 106,86% e 240,99%, respectivamente. 


� “II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;”.
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